
PREFEITURA DE CAMPO LIMPO PAULISTA
Gabinete do Prefeito

LEI N° 2.284, de 10 de dezembro de 2015.

Alteração de dispositivos da Lei n° 1862, 26 de março de 2007,
referente à criação do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento Social da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação FUNDEB, e dá outras providências, modificada
pelas Leis n°s 2.261, de 6 de maio de 2015, e 2.279, de 3 de setembro de 2015.

JOSÉ ROBERTO DE ASSIS, Prefeito Municipal de Campo
Limpo Paulista, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, e de
acordo com o aprovado pela Câmara Municipal, em Sessão Ordinária realizada
em 08 de dezembro de 2015, SANCIONA e PROMULGA a presente Lei:

Art. 1° - Fica o art. 4° e seus incisos I, III, IV, V e VI da Lei N°
1.862, 26 de março de 2007, modificada pelas Leis n°s 2.261, de 6 de maio de
2015, e 2.279, de 3 de setembro de 2015, com a seguinte redação:

"Art. 4° - O Conselho do FUNDEB, a partir da publicação desta
Lei, será composto por 20 (vinte) membros titulares, com os respectivos
suplentes, na seguinte conformidade:

I - 4 (quatro) representantes do Poder Executivo Municipal, dos
quais pelo menos 2 (dois) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão
educacional equivalente;

III - 2 (dois) representantes dos diretores das escolas públicas
básicas do Município;

IV - 2 (dois) representantes dos servidores técnico-
administrativos das escolas básicas públicas do Município;

V - 4 (quatro) representantes dos pais de alunos da educação
básica pública do Município;

VI - 4 (quatro) representantes dos estudantes emancipados ou
maiores e capazes da educação básica pública, dois dos quais indicados pela
entidade de estudantes secundaristas."
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Art. 2° - Ficam revogados: o inciso X e o Parágrafo 6° do artigo
4°, da Lei 1862, 26 de março de 2007, modificada pelas Leis n°s 2.261, de 16 de
maio de 2015, e 2.279, de 3 de setembro de 2015.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Jo>é Roberto de Assis
Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria de Administração e Finanças desta Prefeitura Municipal,
aos dez dias do mês de dezembro de dois mil e quinze.

SatíanrEuísCazela
Secretario de Administração e Finanças
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Assunto RÉS: A/C Sra.Aureli Oliveira
De <fundeb@fnde.gov.br>

Para <orlando.nasclmento@campolimpopaulista,sp.gov.br>

Data 2015-10-13 11:35

Prezado Senhor,

Se entendermos bem o seu questionamento, o § l9 do Inciso IV, do Artigo 2$, da
Portaria FNDE ns 481/2013 diz o seguinte:

"§ 12 A quantidade de membros do Conselho do Fundeb estipulada nos
incisos l a IV deste artigo poderá ser duplicada caso haja necessidade, obedecida
a proporcionalidade da composição definida nesses incisos/'

E o § 25 do mesmo artigo diz o seguinte:

"Integrarão, ainda, os Conselhos Municipais do Fundeb, quando houver,
l 9um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação e l (um)
representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei n^ 8.069, de 13 de julho de
1990, indicados por seus pares."

Isso exposto eqüivale a dizer que somente os representantes constantes dos incisos
de l a IV (nove membros titulares, com respectivos suplentes) poderão ser duplicados,
sendo que os representantes do Conselho Municipal de Educação - CME e do
Conselho Tutelar não poderão ser duplicados.

Em consulta realizada no Sistema CACS-FUNDEB, do FNDE, verificamos que o cadastro
do mandato do Conselho, atual e vigente, do seu Município (com início em
25/02/2015) não possui seguimento adicional, estando assim em conformidade com a
Portaria n2 481/2013, supracitada.

Desta forma, estamos deduzindo que ao tentar duplicar o número de membros do
Conselho do seu Município tenha recebido a mensagem "Para atendimento do
disposto na Portaria-FNDE 481/2013, os mandatos do Conselho com
data de início igual ou posterior a 14/10/2013 não contarão com o
{S) SeCjm entO^S ) aOlCIOnal^aiS).", por tentar duplicar o representante do Conselho Municipal de Educacjio
ou do Conselho Tutelar, uma vez que, se estivesse duplicando somente os membros constantes dos incisos l a IV do inciso IV, do artigo
29, da Portaria 481/203, o sistema não daria a mensagem citada.

Caso essa resposta esteja dentro do entendimento correto da sua dúvida e não venha
a esclarecer o ocorrido, pedimos a gentileza de nos explicar detalhadamente em que
momento do cadastramento da duplicação dos membros o sistema deu essa
mensagem (qual representante de segmento e de que segmento ocorreu a mensagem
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de erro, quando do cadastramento?).

Atenciosamente,
Equipe Técnica de Operacionalização do Fundeb - FNDE/MEC (kjl).

De: orlando.nascimento [mailtD:orlando.nascimento@campolimpopaulista.sp.gov.br]
Enviada em: terça-feira, 13 de outubro de 2015 09:41
Para: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
Assunto: A/C Sra. Aureli Oliveira
Prioridade: Alta

Prezada Sra. Aureli.

O município de Campo Limpo Paulista, por meio de Lei específica (conforme §1°, do artigo 24 da Lei
11.494/07), achou por bem, ampliar o número de membros do Conselho do Fundeb Municipal, embasado na
Lei 11.494, de 20 de junho de 2007, a qual em seu artigo 24, Inciso IV, estabelece os critérios básicos da
composição do Conselho no âmbito municipal, qual seja: por no mínimo 9 (nove) membros e, ainda, quando
houver (§2° do mesmo artigo) l representante do Conselho Municipal de Educação e l representante do
Conselho Municipal de Educação. Pois bem, sendo a iniciativa do Poder Executivo, procedeu-se com a alteração
da Lei, conformando a nova composição dos membros do Fundeb Municipal,

Feito Isso, o Conselho do Fundeb, agora alterado o número de membros, procurou alterá-lo frente ao Cadastro
no FNDE e não obteve êxito, pois aparece na tela a seguinte mensagem:

"Para atendimento do disposto na Portarla-FNOE 481/2013, os mandatos do Conselho com data de início igual
ou posterior a 14/10/2013 não contarão com o (s) segmento(s) adlclonal(als)."

Estamos por meio deste, solicitando orientações, pois como é sabido não pode uma Portaria, sendo esta,
norma infra legal modificar uma norma infra constitucional, por obediência ao Principio da Hierarquia das Leis,

Entendemos a possibilidade da Portaria 481, de 11 de outubro de 2013, revogar a Portaria 430, de 10 de
dezembro de 2008, pois não há superioridade entre elas, o que nSo conseguimos entender é o acontecido
uma norma infra legal revogar uma norma Infra constitucional, esta só poderá ser modificada ou revogada
única e exclusivamente por Lei.

Questionamos: O que devemos fazer?

Segue anexa a este, a Lei 1.862/2007, devidamente alterada, para apreciação.

Certos de um breve retorno, desde Já agradecemos e nos colocamos à disposição para o caso de eventuais
dúvidas.

Atenciosamente.

Dr. Orlando Wellington Nascimento

Procurador Municipal

(11)4039-8347
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 11.494. DE 20 DE JUNHO DE 2007.

Mensagem de veto

Conversão da MPv n° 339. 2006

Regulamento

Vigência

Regulamenta o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata
o art, 60 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias; altera a Lei n^ 10.195, de 14 de fevereiro

de 2001; revoga dispositivos das Leis n25 9.424, de 24
de dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, e
10.845, de 5 de março de 2004; e dá outras
providências.

Lei:
0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

CAPITULO l

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 Ê instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de natureza
contábil, nos termos do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT.

Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos no caput deste artigo e a aplicação de seus recursos
não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da obrigatoriedade da aplicação na manutenção e no
desenvolvimento do ensino, na forma prevista no art. 212 da Constituição Federal e no inciso VI do caput e
parágrafo único do art. 10 e no inciso l do caout do art. 11 da Lei n° 9.394. de 20 de dezembro de 1996. de:

1 - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos e transferências que compõem a cesta de
recursos do Fundeb, a que se referem os incisos l a IX do caput e o § 1a do art. 3a desta Lei, de modo que os
recursos previstos no art. 3a desta Lei somados aos referidos neste inciso garantam a aplicação do mínimo de
25% (vinte e cinco por cento) desses impostos e transferências em favor da manutenção e desenvolvimento do
ensino;

H - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transferências.

Art. 2£ Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da educação básica pública e à
valorização dos trabalhadores em educação, incluindo sua condigna remuneração, observado o disposto nesta
Lei.

CAPÍTULO II

DA COMPOSIÇÃO FINANCEIRA

Seção l

Das Fontes de Receita dos Fundos

20% <Vinte

"•"• ou direitos previsto no im°rtis S <«>

http /̂www.planalto.flov.br/ccivil_03/_atoao07-201 tV2007/lai/1 1 1494 hlm
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programas considerados como ação de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básj

CAPÍTULO VI

DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE SOCIAL, COMPROVAÇÃO E

FISCALIZAÇÃO DOS RECURSOS

Art. 24, O acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos
recursos dos Fundos serão exercidos, junto aos respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, por conselhos instituídos especificamente para esse fim.

§ ̂  Os conselhos serão criados por legislação especifica, editada no pertinente âmbito governamental,
observados os seguintes critérios de composição:

l - em âmbito federal, por no mínimo 14 (quatorze) membros, sendo:

a) até 4 (quatro) representantes do Ministério da Educação;

b) 1 (um) representante do Ministério da Fazenda;

c) 1 (um) representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

d) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Educação;

e) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação - CONSED;

f) 1 (um) representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;

g) 1 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

h) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

i) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, um dos quais indicado pela União
Brasileira de Estudantes Secundaristas - UBES;

ti -em âmbito estadual, por no mínimo 12 (doze) membros, sendo:

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, dos quais pelo menos 1 (um) do órgSo estadual
responsável pela educação básica;

b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos Municipais;

c) 1 (um) representante do Conselho Estadual de Educação;

d) 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME;

e) 1 (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação - CNTE;

f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 1 (um) dos quais indicado pela
entidade estadual de estudantes secundaristas;

III - no Distrito Federal, por no mínimo 9 (nove) membros, sendo a composição determinada pelo disposto
no inciso II deste parágrafo, excluídos os membros mencionados nas suas alíneas 6 e o1;

IV - em âmbito municipal, por no mínimo 9 (nove) membros, sendo:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos 1 (um) da Secretaria
Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente;

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas;

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;
http://www.planallo.gov.bf/CCivÍI_03/_3[o2007-201Cl/2007/lBi/l11494.htm g/-,g
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f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, um dos quais indicado pela entidai
de estudantes secundaristas.

§ 22 Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos, quando houver, 1 (um) representam
respectivo Conselho Municipal de Educação e 1 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a L
8.06 .̂ de 13 de Julho de 1990- indicados por seus pares.

§ 3a Os membros dos conselhos previstos no caput deste artigo serão indicados até 20 (vinte) dias antes
do término do mandato dos conselheiros anteriores:

! - pelos dirigentes dos órgãos federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal e das entidades de
classes organizadas, nos casos das representações dessas instâncias;

II - nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo conjunto dos
estabelecimentos ou entidades de âmbito nacional, estadual ou municipal, conforme o caso, em processo eletivo
organizado para esse fim, pelos respectivos pares;

III - nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades sindicais da respectiva
categoria.

§ 42 indicados os conselheiros, na forma dos incisos l e II do § 3adeste artigo, o Ministério da Educação
designará os integrantes do conselho previsto no inciso l do § 1a deste artigo, e o Poder Executivo competente
designará os integrantes dos conselhos previstos nos incisos II, III e IV do § 12 deste artigo.

§ 5a São impedidos de integrar os conselhos a que se refere o caput deste artigo:

I - cônjuge e parentes consangüíneos ou afins, até 32 (terceiro) grau, do Presidente e do Vice-Presidente da
República, dos Ministros de Estado, do Governador e do Vlce-Govemador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos
Secretários Estaduais, Distritais ou Municipais;

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços
relacionados à administração ou controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes
consangülneos ou afins, até 3a (terceiro) grau, desses profissionais;

III -estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais de alunos que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do
respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou

b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os respectivos
conselhos.

§ 62 O presidente dos conselhos previstos no caput deste artigo será eleito por seus pares em reunião do
colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos recursos do Fundo no
âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 72 Os conselhos dos Fundos atuarão com autonomia, sem vlnculação ou subordinação institucional ao
Poder Executivo local e serão renovados periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros.

§ 82 A atuação dos membros dos conselhos dos Fundos:

I - não será remunerada;

II - é considerada atividade de relevante interesse social;

III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em
razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles
receberem informações;

IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de servidores das
escolas públicas, no curso do mandato:

a) exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência involuntária do

mp /̂www.píanalto.Bov.br/cdvil_03/_ato2007-20102007/lei/l11494.htm 10/19
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

PORTARIA N° 481, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013

Estabelece procedimentos e orientações
sobre criação, composição, funcionamento
e cadastra mento dos Conselhos de
Acompanhamento e Controle Social do
Fundeb, de âmbito Federal, Estadual,

/"' "" , Distrital e Municipal e revoga a Portaria
l \ n° 430, de 10 de dezembro de 2008.
t \

0 PRESIDENTE^ INTERINO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (FNDE), nomeado^ por meio da Portaria n° 676, de 4 de setembro de
2013 da Casa avíh4a-Presidência da República, publicada no D.O.U. de 5/9/2013,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo inciso VI do art. 15 do
Anexo I do Decreto n° 7.691, de 2 de março de 2012, publicado no DOU de 06 de
março de 2012, CONSIDERANDO a competência do FNDE para operacipnalizar as
ações do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), conforme previsto na Portaria
MEC n° 952, de 8 de outubro de 2007, e disposto no art. 10, VIII do Decreto
7.691/2012;

C JSIDERANDO as obrigações atribuídas aos Conselhos do Fundeb pelas Leis n°
10.880, de 9 de junho de 2004, e n° 11,494, de 20 de junho de 2007, no âmbito do
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE);

CONSIDERANDO a obrigação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios de oferecerão Ministério da Educação, representado pelo FNDE, os dados
cadastrais relativos à criação e composição dos Conselhos de Acompanhamento e
Controle Social do Fundeb (CACS-FUNDEB), em conformidade com disposto no § 10
do art. 24 da Lei 11.494/2007 e no art. 10 do Decreto n° 6.253, de 13 de novembro
de 2007, resolve:

Art. 1° Estabelecer normas destinadas a orientar e subsidiar a ação dos gestores
públicos responsáveis pelas atividades de criação, -composição, funcionamento e
cadastramento dos CACS-FUNDEB, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

1 - DA CRIAÇÃO E COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS

1/7
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Art. 2° Os CACS-FUNDEB serão criados, no âmbito da União, por m><íí̂ g>fo legal
do Ministro de Estado da Educação e, no âmbito dos Estados, Distrito Federal e
Municípios, pelo Chefe do respectivo Poder Executivo, de acordo com a Constituição
dos Estados e as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, observada a
seguinte composição, por esfera governamental:

I - em âmbito federal, 14 (quatorze) membros titulares, sendo:

a) 4 (quatro) representantes do Ministério da Educação;

b) l (um) representante do Ministério da Fazenda;

c) l (um) representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

d) l (um) representante do Conselho Nacional de Educação;

e) l (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação
(CONSED);

f)-4 (um) representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação
(L.-TE);

g) l (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação
(UNDIME);

h) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

i) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendol (um)
indicado pela União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES);

II - em âmbito estadual, 12 (doze) membros titulares, sendo:

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, dos^ quais pelo menos l
(um) da Secretaria Estadual de Educação ou equivalente órgão educacional do
estado, responsável pela educação básica;

b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos Municipais;

cv^ (um) representante do Conselho Estadual de Educação;

d) l (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais
de Educação (UNDIME);

e) l (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores
em Educação (CNTE);

f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo l
(um) indicado pela entidade estadual de estudantes secundaristas;

III - no Distrito Federal, 9 (nove) membros titulares, sendo:

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo distrital, dos quais pelo menos l (um)
da Secretaria de Estado da Educação;

b) l (um) representante do Conselho de Educação do Distrito Federal;

c) l (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores
em Educação (CNTE);
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d) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública

e) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo l
(um) indicado pela entidade estadual de estudantes secundaristas;

IV - em âmbito municipal, 9 (nove) membros titulares, sendo:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos l
(um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente;

b) l (um) representante dos professores da educação básica pública;

c) l (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;

d) l (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas
públicas;

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

f)^ (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo l (um)
ir 'cado pela entidade de estudantes secundaristas.
§ 1° A quantidade de membros do Conselho do Fundeb estipulada nos incisos de I a
IV deste artigo poderá ser duplicada caso haja necessidade, obedecida a
proporcionalidade da composição definida nesses incisos.

§ 2° Integrarão, ainda, os Conselhos Municipais do Fundeb, quando houver, l (um)
representante do respectivo Conselho Municipal de Educação e l (um) representante
do Conselho Tutelar a que se refere a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, indicados por
seus pares.
§ 3° Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante ^da
mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho, que substituirá o
titular em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos
definitivos, ocorridos antes do fim do mandato do CACS-FUNDEB.

§ 4° Os estudantes da educação básica pública podem ser representados no
Cf«iselho do Fundeb pelos alunos do ensino regular, da Educação de Jovens e
Au-iltos ou por outro representante escolhido pelos alunos para essa função, desde
que sejam escolhidas e indicadas pessoas com mais de 18 (dezoito) anos ou
emancipadas.

§5° Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se "ato legal" para os
estados, Distrito Federal e municípios as Leis Ordinárias, aprovadas pelo
correspondente Poder Legislativo e sancionadas pelo chefe do Poder Executivo, em
conformidade com as disposições constantes das respectivas Constituições ou Leis
Orgânicas .

§ 6° Havendo necessidade de realizar eventual alteração do ato legal de criação do
Conselho, esta deverá ser efetuada pelo mesmo tipo de ato legal de criação, em
observância à regra segundo a qual os atos legais só podem ser alterados por
normas de hierarquia jurídica equivalente.

Art. 3° Estão impedidos de integrar os Conselhos a que se refere o Artigo 2°;
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I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até 3° (terceiro)
e do Vice-Presidente da República, dos Ministros de Estado, do wweffiador e do
Vice-Govemador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos Secretários Estaduais,
Distritais ou Municipais;

U - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que
prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do
Fundeb, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, até 3° (terceiro)
grau, desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais de alunos que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito
dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou b) prestem
serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os
respectivos Conselhos,
§. Os Conselhos do Fundeb terão um presidente e um vicepresidente, ambos
eleitos por seus pares, estando impedidos de ocupar tais funções os conselheiros
representantes do Poder Executivo, gestores dos recursos do Fundo,

§2° Na hipótese do presidente do CACS-FUNDEB renunciar a presidência ou, por
algum motivo, se afastar do Conselho em caráter definitivo antes do final do
mandato, caberá ao colegiado decidir;
I - pela efetivação do vice-presidente na presidência do Conselho, com a
conseqüente indicação de outro membro para ocupar o cargo de vice-presidente, ou
II - pela designação de novo presidente, assegurando a continuidade do vice até o
final de seu mandato,

II - DA INDICAÇÃO E NOMEAÇÃO DOS MEMBROS QUE COMPÕEM OS CONSELHOS

Art. 4° Os conselheiros, titulares e suplentes, serão formalmente indicados em
observância ao disposto no art. 24, § 3° da Lei 11.494/2007, nos seguintes termos:

I am âmbito federal:

a) pelos Ministros de Estado ou respectivos Secretários-Executivos, nos casos dos
Ministérios com representantes no Conselho;

b) pelos presidentes das entidades de classe organizadas, de alcance nacional, com
representação no Conselho.

II - em âmbito estadual e distrital:

a) pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal ou pelos Secretários de
Educação, nos casos dos representantes do respectivo Poder Executivo;

b) pelos presidentes das entidades de classe organizadas, de alcance estadual ou
distrital, com representação no Conselho;

c) pelos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, por intermédio
de suas^ entidades de classe, de âmbito estadual ou distrital, ou mesmo das
instituições públicas de ensino, utilizando, para essa escolha processo eletivo
organizado para esse fim.
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III - em âmbito municipal:

a) pelos Prefeitos Municipais ou Secretários Municipais de Educação, nos casos dos
representantes do Poder Executivo Municipal;

b) pelos representantes dos diretores, dos pais de alunos e estudantes, por
intermédio de suas entidades de classe de âmbito municipal, ou mesmo das
instituições públicas de ensino, utilizando para essa escolha processo eletivo
organizado para esse fim;

c) pelos presidentes dos sindicatos das categorias dos professores e dos servidores
das escolas públicas de educação básica, utilizando para essa escolha processo
eletivo organizado para esse fim.

§ 1° A indicação e a nomeação dos conselheiros titulares e suplentes deverão
ocorrer:

I - até 20 (vinte) dias antes do término do mandato vigente do Conselho, hipótese
era que o mandato desses conselheiros terá início no dia subsequente ao término
dv .Tiandato vigente;

II - imediatamente, nas hipóteses de afastamento do conselheiro, titular ou
suplente, em caráter definitivo, antes do término do mandato.

Art. 5° Os conselheiros deverão Integrar o segmento social ou a categoria que
representam e, em caso de deixarem de ocupar essa condição depois de efetivados,
novo membro deverá ser indicado e nomeado para o CACS-FUNDEB, nos termos
desta Portaria.

§ 1° Após a nomeação dos membros do CACS-FUNDEB somente serão admitidas
substituições nos seguintes casos:

I - mediante renúncia expressa do conselheiro;

II - por deliberação justificada do segmento representado;

III - outras situações previstas nos atos legais de constituição e funcionamento do
C * % selho.

§ 2° O mandato do conselheiro, nomeado para substituir membro que tenha se
afastado antes do final do mandato do Conselho, terá início na data da publicação
do ato de sua nomeação e se estenderá até a data do término do mandato vigente
do Conselho.

§ 3° O conselheiro nomeado na forma do § 2° deste artigo deverá pertencer ao
mesmo segmento social ou categoria a que pertencia o membro substituído.

§ 4° Antes de proceder à nomeação dos conselheiros, os entes federados deverão
exigir a indicação formal dos representantes dos segmentos, devidamente
chancelada pelos dirigentes de que trata o art. 5° ou por seus substitutos
legalmente constituídos.

§ 5° Nas hipóteses previstas no § 1° deste Artigo, o Poder Executivo responsável
pela nomeação dos membros deverá exigir dos órgãos e entidades representadas do
colegiado, conforme o caso, o termo de renúncia do conselheiro, a ata de reunião do
Conselho ou do segmento que deliberou sobre a substituição e, ainda, o documento
de indicação do novo membro do segmento representado.
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§ 6° A nomeação dos membros do Conselho deverá ser realizadsh-prelo Chefe do
Poder Executivo local, por meio de Decreto ou Portaria, e deverá conter o nome
completo dos conselheiros, a situação de titularidade ou suplência, a indicação do
segmento por eles representado e o respectivo período de vigência do mandato do
Conselho.

§ 7° Os documentos de que tratam o caput do art. 2° e os §§ 4° e 5° deste Artigo
deverão ser arquivados nas dependências dos entes federados, em boa ordem, pelo
prazo de 05 (cinco) anos a contar da data da aprovação de suas prestações de
contas anuais pelo órgão de controle externo, relativas ao exercício da edição do
respectivo ato de nomeação dos conselheiros do Fundeb, ficando à disposição do
FNDE e dos órgãos de fiscalização e controle.

Art. 6° Os conselheiros deverão ser nomeados para mandato de 2 (dois) anos,
permitida uma recondução,

§1° É considerada recondução a participação de um mesmo conselheiro em dois
mandatos consecutivos do Conselho, independentemente do tempo que o
o. selheiro reconduzido efetivamente permanecerem quaisquer dos dois mandatos.

§2° Será permitida nova participação de conselheiro que tenha exercido mandato na
condição de reconduzido, apenas após o término de, pelo menos, um mandato do
Conselho, posterior àquele que o conselheiro tenha participado nesta condição.

§3° O término do mandato dos conselheiros deverá coincidir com o término do
período de vigência do mandato do Conselho.

III - DO CADASTTRAMENTO DOS CONSELHOS

Art. 7° O cadastramento dos Conselhos do Fundeb pelos Poderes Executivos
Federal, Estadual, Distrital e Municipal, previsto no art. 24, § 10 da Lei n° 11.494/2007,
dar-se-á mediante utilização do Sistema informatizado de gestão de Conselhos,
mantido pelo FNDE e disponibilizado no sítio www.fnde.gov.br.

§ 1° A senha e as orientações para acesso ao Sistema informatizado de gestão de
Conselhos e cadastramento dos Conselhos serão fornecidas pelo FNDE às
S. .retarias de Educação, ou órgãos equivalentes, dos Estados, do Distrito FederaJ e
dos Municípios, que deverão se responsabilizar pela veracidade das informações
prestadas e pelo sigilo e correto uso das senhas disponibilizadas.

§ 2° O cadastramento do Conselho do Fundeb no âmbito da União será
providenciado pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação.

§3° Em caso de perda ou extravio da senha, o responsável pelo órgão da educação
do ente federado deverá solicitar ao FNDE o novo código de acesso ao Sistema
informatizado de gestão de Conselhos, mediante envio de Ofício, a ser
encaminhado ao Atendimento Institucional do FNDE.

Art. 8° Os dados cadastrais registrados no Sistema informatizado de gestão de
Conselhos, relativos aos nomes dos conselheiros, aos segmentos sociais
representados, aos meios de contato com o Conselho e à vigência dos seus
mandatos, serão disponibilizados no sítio www.fnde.gov.br, para consulta pública.
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Art. 9°. Cabe às Secretarias de Educação dos Estados, do DistnVQ^jgj^ei e dos
Municípios, ou órgãos equivalentes, manter atualizados os dados cSíastrais dos
Conselhos no Sistema informatizado de gestão de Conselhos, visando a garantir a
transparência e a efetividade da ação do controle social sobre a gestão pública.

§1° O Sistema informatizado de gestão de Conselhos apontará os dados cadastrais
do Conselho que deverão ter preenchimento obrigatóho e os documentos que
deverão ser digitalizados e anexados ao cadastro, para fins de validação dos dados
e confirmação do referido cadastro, não sendo necessário o envio de documentação
impressa.

§2° Os dados a que se refere este Artigo devem ser cadastrados de forma completa
e atualizados sempre que houver alterações nos atos legais de criação do Conselho
ou de nomeação dos conselheiros, devendo o ente federado enviar ao FNDE,
durante o cadastramento desses dados (via Sistema informatizado de gestão de
Conselhos), cópia digitalizada, legível, da documentação comprobatória,

§3? O resultado final da análise da documentação, realizada pela equipe técnica do
F; )E, será comunicado aos Conselhos do Fundeb por meio eletrônico, enviado para
os e-mails constantes do cadastro do Conselho, informados no Sistema
informatizado de gestão de Conselhos.

§4° A ausência de registro de qualquer dado obrigatório no Sistema informatizado
de gestão de Conselhos impedirá a conclusão do cadastro do Conselho e envio
eletrônico dos dados ao FINDE.

IV - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. A criação dos Conselhos, o seu cadastramento no Sistema informatizadojde
gestão de Conselhos e a regularidade das informações requeridas são^condições
indispensáveis à concessão e manutenção de apoio financeiro no âmbito do
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE, em face das
disposições da Lei n° 10.880, de 9 de junho de 2004.

Art. 11. O ente federado, responsável pelo cadastramento dos dados do Conselho
rv-Sistema informatizado de gestão de Conselhos, que permitir, inserir ou fizer
inferir dados e apresentar documentos falsos ou diversos daqueles que deveriam
ser inscritos ou encaminhados, com o propósito de alterar a verdade sobre os fatos,
será responsabilizado civil, penal e administrativamente.

Art. 12. Incumbe aos entes federados garantir infraestrutura e condições materiais
adequadas à execução plena das competências dos Conselhos do Fundeb.

Art. 13. O exercício do mandato de conselheiro não será remunerado pelo ente
federado, sendo considerado serviço público relevante.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revoga-se a Portaria n° 430, de 10 de dezenfcro de 2008.

ANTÔNIO CORRÊA NETO

D.O.U., 14/10/2013 -Seção l

Este texto não substitui a Publicação Oficial.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

PORTARIA N° 481, DE 11 DE OUTUBRO DE 2013

Estabelece procedimentos e orientações
sobre criação, composição, funcionamento
e cadastramento dos Conselhos de
Acompanhamento e Controle Social do
Fundeb, de âmbito Federal, Estadual,
Distrital e Municipal e revoga a Portaria
n° 430, de 10 de dezembro de 2008.

0 PRESIDENTE INTERINO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO (FNDE), nomeado por meio da Portaria n° 676, de 4 de setembro de
2013 da Casa Civil da Presidência da República, publicada no D.O.U. de 5/9/2013,
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo inciso VI do art. 15 do
Anexo I do Decreto n° 7.691, de 2 de março de 2012, publicado no DOU de 06 de
março de 2012, CONSIDERANDO a competência do FNDE para operacipnalizar as
ações do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), conforme previsto na Portaria
MEC n° 952, de 8 de outubro de 2007, e disposto no art. 10, VIII do Decreto
7.691/2012;

C JSIDERANDO as obrigações atribuídas aos Conselhos do Fundeb pelas Leis n°
10.880, de 9 de junho de 2004, e n° 11.494, de 20 de junho de 2007, no âmbito do
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE);

CONSIDERANDO a obrigação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios de oferecerão Ministério da Educação, representado pelo FNDE, os dados
cadastrais relativos à criação e composição dos Conselhos de Acompanhamento e
Controle Social do Fundeb (CACS-FUNDEB), em conformidade com disposto no § 10
do art. 24 da Lei 11.494/2007 e no art. 10 do Decreto n° 6.253, de 13 de novembro
de 2007, resolve;

Art. 1° Estabelecer normas destinadas a orientar e subsidiar a ação dos gestores
públicos responsáveis pelas atividades de criação, composição, funcionamento e
cadastramento dos CACS-FUNDEB, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios.

1 - DA CRIAÇÃO Ê COMPOSIÇÃO DOS CONSELHOS

«o-00000481 «,660 «0-OOOWr anO-2013&sg



20/08(3015 FNDBegis - Ssteme de Legislação do FNDE

Art. 2° Os CACS-FUNDEB serão criados, no âmbito da União, por
do Ministro de Estado da Educação e, no âmbito dos Estados, Distrito Federal^e
Municípios, pelo Chefe do respectivo Poder Executivo, de acordo com a Constituição
dos Estados e as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, observada a
seguinte composição, por esfera governamental:

I - em âmbito federal, 14 (quatorze) membros titulares, sendo:

a) 4 (quatro) representantes do Ministério da Educação;

b) l (um) representante do Ministério da Fazenda;

c) l (um) representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

d) l (um) representante do Conselho Nacional de Educação;

e) l (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação
(CONSED);
f) J (um) representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação
(C.. TE);
g) l (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação
(UNDIME);

h) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

i) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendol (um)
indicado pela União Brasileira de Estudantes Secundaristas (UBES);

II - em âmbito estadual, 12 (doze) membros titulares, sendo:

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, dos quais pelo menos l
(um) da Secretaria Estadual de Educação ou equivalente órgão educacional do
estado, responsável pela educação básica;

b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos Municipais;

cv4 (um) representante do Conselho Estadual de Educação;

d) l (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais
de Educação (UNDIME);

e) l (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores
em Educação (CNTE);

f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo l
(um) indicado pela entidade estadual de estudantes Secundaristas;

III - no Distrito Federal, 9 (nove) membros titulares, sendo:

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo distrital, dos quais pelo menos l (um)
da Secretaria de Estado da Educação;

b) l (um) representante do Conselho de Educação do Distrito Federal;

c) l (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores
em Educação (CNTE);



20/0^2015 FNDQegis - Sistema ôe Legislação do FNOE

d) 2 (dois) representantes dos país de alunos da educação básica pul

e) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo l
(um) indicado pela entidade estadual de estudantes secundaristas;

IV - em âmbito municipal, 9 (nove) membros titulares, sendo:
a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos l
(um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente;

b) l (um) representante dos professores da educação básica pública;

c) l (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;
d) l (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas
públicas;
e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, sendo l (um)
ir cado pela entidade de estudantes secundaristas.

§ 1° A quantidade de membros do Conselho do Fundeb estipulada nos incisos de I a
IV deste artigo poderá ser idupjicada, caso haja necessidade, obedecida — a
proporckjnalkjade da composição definida nesses jJjTCJsos.
§ 2° Integrarão, ainda, os Conselhos Municipais do Fundeb, quando houver, l (um)
representante do respectivo Conselho Municipal de Educação e l (um) representante
do Conselho Tutelar a que se refere a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, indicados por
seus pares.

§ 3° Para cada membro titular deverá ser nomeado um suplente, representante da
mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho, que substituirá o
titular em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos
definitivos, ocorridos antes do fim do mandato do CACS-FUNDEB.

§ 4° Os estudantes da educação básica pública podem ser representados no
C^^selho do Fundeb pelos alunos do ensino regular, da Educação de Jovens e
Aujltos ou por outro representante escolhido petos alunos para essa função, desde
que sejam escolhidas e indicadas pessoas com mais de 18 (dezoito) anos ou
emancipadas.

§5° Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se "ato legal" para os
estados, Distrito Federal e municípios as Leis Ordinárias, aprovadas pelo

.correspondente Poder Legislativo e sancionadas pelo chefe do Poder Executivo, em
conformidade com as disposições constantes das respectivas Constituições ou Leis
Orgânicas .

§ 6o Havendo necessidade de realizar eventual alteração do ato legal de criação do
Conselho, esta devera ser efetuada pelo mesmo tipo de ato legal de criação, em

Art. 30 Estão impedidos de integrar os Conselhos a que se refere o Artigo 2°:
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I - cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até 3° (terceiro)
e do Vice-Presidente da República, dos Ministros de Estado, do Governador ̂ e do
Vice-Governador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, e dos Secretanos Estaduais,
Distritais ou Municipais;
II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que
prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos recursos do
Fundeb, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins, ate 3° (terceiro)
grau, desses profissionais;

III - estudantes que não sejam emancipados;

IV - pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito
dos órgãos do respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou b) prestem
serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os
respectivos Conselhos.
§J Os Conselhos do Fundeb terão um presidente e um vicepresidente, ambos
eleitos por seus pares, estando impedidos de ocupar tais funções os conselheiros
representantes do Poder Executivo, gestores dos recursos do Fundo,
§2° Na hipótese do presidente do CACS-FUNDEB renunciar a presidência ou, por
algum motivo, se afastar do Conselho em caráter definitivo antes do final do
mandato, caberá ao colegiado decidir:

I - pela efetivação do vice-presidente na presidência do Conselho, com a
conseqüente indicação de outro membro para ocupar o cargo de vice-presidente, ou
II - pela designação de novo presidente, assegurando a continuidade do vice até o
final de seu mandato.

II - DA INDICAÇÃO E NOMEAÇÃO DOS MEMBROS QUE COMPÕEM OS CONSELHOS

Art. 4°̂  Os conselheiros, titulares e suplentes, serão formalmente indicados em
observância ao disposto no art. 24, § 3° da Lei n.494/2007, nos seguintes termos:
I «em âmbito federal:

a) pelos Ministros de Estado ou respectivos Secretários-Executivos, nos casos dos
Ministérios com representantes no Conselho;

b) pelos presidentes das entidades de classe organizadas, de alcance nacional, com
representação no Conselho.

II - em âmbito estadual e distrital:

a) pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal ou pelos Secretários de
Educação, nos casos dos representantes do respectivo Poder Executivo;

b) pelos presidentes das entidades de classe organizadas, de alcance estadual ou
distntal, com representação no Conselho;

c) pelos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, por intermédio
?nc^?MrfJJ ntld,ades de, classe< de âmbito estadual ou distrital, ou mesmo das
instituições publicas de ensino, utilizando, para essa escolha processo eletivo
organizado para esse fim.
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III - em âmbito municipal:
a) pelos Prefeitos Municipais ou Secretários Municipais de EducaçâoTrtos casos dos
representantes do Poder Executivo Municipal;

b) pelos representantes dos diretores, dos pais de alunos e estudantes, por
intermédio de suas entidades de classe de âmbito municipal, ou mesmo das
instituições públicas de ensino, utilizando para essa escolha processo eletivo
organizado para esse fim;
c) pelos presidentes dos sindicatos das categorias dos professores e dos servidores
das escolas públicas de educação básica, utilizando para essa escolha processo
eletivo organizado para esse fim.

§ 1° A indicação e a nomeação dos conselheiros titulares e suplentes deverão
ocorrer:
I - até 20 (vinte) dias antes do término do mandato vigente do Conselho, hipótese
em que o mandato desses conselheiros terá início no dia subsequente ao termino
d*- .nandato vigente;
II - imediatamente, nas hipóteses de afastamento do conselheiro, titular ou
suplente, em caráter definitivo, antes do término do mandato.

Art. 5° Os conselheiros deverão integrar o segmento social ou a categoria que
representam e, em caso de deixarem de ocupar essa condição depois de efetivados,
novo membro deverá ser indicado e nomeado para o CACS-FUNDEB, nos termos
desta Portaria.

§ 1° Após a nomeação dos membros do CACS-FUNDEB somente serão admitidas
substituições nos seguintes casos:

I - mediante renúncia expressa do conselheiro;

II - por deliberação justificada do segmento representado;

III - outras situações previstas nos atos legais de constituição e funcionamento do
C selho.

§ 2° O mandato do conselheiro, nomeado para substituir membro que tenha se
afastado antes do final do mandato do Conselho, terá início na data da publicação
do ato de sua nomeação e se estenderá até a data do término do mandato vigente
do Conselho.

. 3 3° O conselheiro nomeado na forma do § 2° deste artigo deverá pertencer ao
mesmo segmento social ou categoria a que pertencia o membro substituído.

§ 4° Antes de proceder à nomeação dos conselheiros, os entes federados deverão
exigir a indicação formal dos representantes dos segmentos, devidamente
chancelada pelos dirigentes de que trata o art. 5° ou por seus substitutos
legalmente constituídos.

§ 5° Nas hipóteses previstas no § 1° deste Artigo, o Poder Executivo responsável
peia nomeação dos membros deverá exigir dos órgãos e entidades representadas do
cpiegiaoo, conforme o caso, o termo de renúncia do conselheiro, a ata de reunião do
Conselho ou do segmento que deliberou sobre a substituição e, ainda, o documento
ae indicação do novo membro do segmento representado.
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§ 6° A nomeação dos membros do Conselho deverá ser reSflpa^pelo Chefe do
Poder Executivo local, por meio de Decreto ou Portaria, e d?v5Ta conter o nome
completo dos conselheiros, a situação de titularidade ou suplência, a indicação do
segmento por eles representado e o respectivo período de vigência do mandato do
Conselho.

§ 7° Os documentos de que tratam o caput do art. 2° e os §§ 4° e 5° deste Artigo
deverão ser arquivados nas dependências dos entes federados, em boa ordem, pelo
prazo de 05 (cinco) anos a contar da data da aprovação de suas prestações de
contas anuais pelo órgão de controle externo, relativas ao exercício da edição do
respectivo ato de nomeação dos conselheiros do Fundeb, ficando à disposição do
FNDE e dos órgãos de fiscalização e controle.

Art. 6° Os conselheiros deverão ser nomeados para mandato de 2 (dois) anos,
permitida uma recondução.
§10 É considerada recondução a participação de um mesmo conselheiro em dois
mandatos consecutivos do Conselho, independentemente do tempo que o
cc jelheíro reconduzido efetivamente permanecer em quaisquer dos dois mandatos.

§20 Será permitida nova participação de conselheiro que tenha exercido mandato na
condição de reconduzido, apenas após o término de, pelo menos, um mandato do
Conselho, posterior àquele que o conselheiro tenha participado nesta condição.

§3° O término do mandato dos conselheiros deverá coincidir com o término do
período de vigência do mandato do Conselho.

III - DO CADASTRAMENTO DOS CONSELHOS

Art. 7° O cadastramento dos Conselhos do Fundeb pelos Poderes Executivos
Federal, Estadual, Distrital e Municipal, previsto no art. 24, § 10 da Lei n° 11.494/2007,
dar-se-á mediante utilização do Sistema informatizado de gestão de Conselhos,
mantido pelo FNDE e disponibilizado no sítio www.fnde.gov.br.

§ 1° A senha e as orientações para acesso ao Sistema informatizado de gestão de
Conselhos e cadastramento dos Conselhos serão fornecidas pelo FNDE às
Sc /etárias de Educação, ou órgãos equivalentes, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, que deverão se responsabilizar pela veracidade das informações
prestadas e pelo sigilo e correto uso das senhas disponibilizadas.

§ 2° O cadastramento do Conselho do Fundeb no âmbito da União será
providenciado pela Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação.

§30 Em caso de perda ou extravio da senha, o responsável pelo órgão da educação
do ente federado deverá solicitar ao FNDE o novo código de acesso ao Sistema
informatizado de gestão de Conselhos, mediante envio de Ofício, a ser
encaminhado ao Atendimento Institucional do FNDE.

Art. 8° Os dados cadastrais registrados no Sistema informatizado de gestão de
Conselhos, relativos aos nomes dos conselheiros, aos segmentos sociais,
^HSJT S'~ a?s meios de contato com o Conselho e à vigência dos seus
mandatos, serão disponibilizados no sítio www.fnde.gov.br, para consulta pública

ll tii<«C>riDan,UT, nín̂
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Art. 9°. Cabe às Secretarias de Educação dos Estados, do B&glp&Xederal e dos
Municípios, ou órgãos equivalentes, manter atualizados os dão os cadastrais dos
Conselhos no Sistema informatizado de gestão de Conselhos, visando a garantir a
transparência e a efetividade da ação do controle social sobre a gestão pública.

§1° O Sistema informatizado de_gestão de Conselhos apontará os dados cadastrais
do Conselho que deverão ter preenchimento obrigatório e os documentos que
deverão ser digitalizados e anexados ao cadastro, para fins de validação dos dados
e confirmação do referido cadastro, não sendo necessário o envio de documentação
impressa.
§2° Os dados a que se refere este Artigo devem ser cadastrados de forma completa
e atualizados sempre que houver alterações nos atos legais de criação do Conselho
ou de nomeação dos conselheiros, devendo o ente federado enviar ao FNDE,
durante o cadastramento desses dados (via Sistema informatizado de gestão de
Conselhos), cópia digitalizada, legível, da documentação comprobatória.

§32 O resultado final da análise da documentação, realizada pela equipe técnica do
F! E, será comunicado aos Conselhos do Fundeb por meio eletrônico, enviado para
os e-mails constantes do cadastro do Conselho, informados no Sistema
informatizado de gestão de Conselhos.
§4° A ausência de registro de qualquer dado obrigatório no Sistema informatizado
de gestão de Conselhos impedirá a conclusão do cadastro do Conselho e envio
eletrônico dos dados ao FNDE.

IV - DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10. A criação dos Conselhos, o seu cadastramento no Sistema informatizado de
gestão de Conselhos e a regularidade das informações requeridas são condições
indispensáveis à concessão e manutenção de apoio financeiro no âmbito do
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE, em face das
disposições da Lei n° 10.880, de 9 de junho de 2004.

Art. 11. O ente federado, responsável pelo cadastramento dos dados do Conselho
nr- Sistema informatizado de gestão de Conselhos, que permitir, inserir ou fizer
inserir dados e apresentar documentos falsos ou diversos daqueles que deveriam
ser inscritos ou encaminhados, com o propósito de alterara verdade sobre os fatos,
será responsabilizado civil, penal e administrativamente.

Art. 12. Incumbe aos entes federados garantir infraestrutura e condições materiais
adequadas à execução plena das competências dos Conselhos do Fundeb.

Art. 13. O exercício do mandato de conselheiro não será remunerado pelo ente
federado, sendo considerado serviço público relevante.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revoga-se a Portaria n° 430, de 10 de dezentro de 2008.
ANTÔNIO CORRÊA NETO

D.O.U., 14/10/2013 - Seção l
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